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  Prefácio


  O nome psicodrama e a sua prática sempre estiveram associados, predominantemente, ao trabalho com grupos, ainda que também tenham sido aplicados no contexto do atendimento individual (aplicação menos conhecida em um plano geral).


  Surpreendentemente, a produção teórica do psicodrama brasileiro e internacional – embora muito diversificada, calcada sobretudo no trabalho com grupos e voltada para o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos conceitos criados por J. L. Moreno – poucas vezes se dirige especificamente para a discussão de aspectos que compõem uma teoria de grupos.


  Mais surpreendente ainda tal constatação se torna quando a confrontamos com o fato de Moreno ter se dedicado intensamente, e por muitas décadas, ao estudo de grupos e à sistematização dos fenômenos grupais por ele observados, construindo um arcabouço teórico que nos permitiu olhar a vida grupal como um acontecimento novo, intimamente tecido por movimentos coconscientes e coinconscientes, revestindo o grupo, assim entendido, com um manto criativo e participativo capaz de diferenciá­-lo de um simples amontoado de pessoas.


  No Brasil, apesar da grande variedade de publicações psicodramáticas, são esporádicos os artigos que tratam especificamente da teoria de grupos, retomando Moreno, e é exemplo isolado o livro Grupos – A proposta do psicodrama (organizado por Wilson Castello de Almeida e publicado pela Editora Ágora em 1999).


  Essa contradição se deve, talvez, à dificuldade de separar a macrovisão de grupos humanos – de um ponto de vista geral, como uma microssociologia inaugurada por Moreno na construção do que ele mesmo chamou de socionomia, englobando suas ideias que definiram uma sociometria e uma sociodinâmica que serviram para batizar os mais diversos fenômenos grupais – da microvisão de uma vida de pequenos grupos, observável no dia a dia das psicoterapias psicodramáticas grupais dos consultórios dos psicodramatistas. Como encaixar uma coisa na outra?


  É justamente nessa encruzilhada que surge este livro oportuno de Maria da Penha Nery, Grupos e intervenção em conflitos.


  Ser oportuna sem ser oportunista não é novidade para Maria da Penha (Penha, como é conhecida em nosso meio). Seu livro anterior, Vínculo e afetividade, já demonstrou o mesmo espírito criativo e inovador quando introduziu entre nós o conceito de lógicas afetivas de conduta, atualmente consagrado no psicodrama brasileiro e que veio facilitar muito a compreensão da transferência sob um ponto de vista psicodramático.


  Penha nos guia, neste novo livro, numa viagem através das diversas estações da teoria de grupos, sem nunca abandonar o conceito de grupo como terreno para a cocriação. Vai além do simples cumprimento de um objetivo psicossocial, sempre se perguntando a serviço de quem estamos trabalhando. Marca, assim, uma posição ideológica que privilegia a liberdade de ser e de estar.


  Nesse trajeto complexo, articula harmoniosamente as peças de um quebra­-cabeça delicado que vai compondo as imagens tanto de uma teoria de papéis aplicada aos grupos quanto dos conceitos de coconsciente e coinconsciente morenianos, da sociodinâmica, das leis sociométricas de Moreno, das redes psicossociais, da função da afetividade grupal e intergrupal, dos processos cotransferenciais, das correntes psicossociológicas, compondo com tudo isso uma radiografia convincente da vida afetiva dos grupos.


  Penha nos convida a refletir sobre os processos identitários dos grupos, na inclusão ou exclusão que nos dá a sensação de pertencer ou não pertencer em suas últimas consequências sociométricas de ancoragem grupal ou isolamento.


  Ela ainda constrói um painel consistente das dinâmicas grupais de poder, relacionando­-as com as leis sociodinâmicas de Moreno, levando em conta as desigualdades sociométricas presentes no grupo. O poder é dissecado em todas as suas instâncias inter­-relacionais.


  Penha nos remete ao estudo dos conflitos e de suas formas. Coloca diante deles, sob a ótica grupal, o coordenador de grupos e suas funções. Explicita os métodos de intervenção grupal que possam ser utilizados por ele, destacando o psicodrama e o sociodrama – entre outros métodos sociátricos, como teatro espontâneo, jornal vivo, teatro de reprise, teatro de criação etc. – e procura contextualizá­-los numa perspectiva teórica.


  O sociodrama como método de intervenção e pesquisa social recebe particular atenção: valoriza, e muito, os psicodramatistas brasileiros que contribuíram para sua redefinição e seu aperfeiçoamento. O sociodrama aparece, neste livro, com grande destaque, em razão de sua larga aplicação em várias frentes, sendo parte integrante do arsenal técnico do cotidiano de qualquer psicodramatista, e como instrumento fundamental para a produção do conhecimento científico. Como exemplo, Penha disseca um sociodrama sobre inclusão racial dirigido por ela na Universidade de Brasília (UnB) e um sociodrama realizado num órgão público federal (é possível!). Neles, a teoria se torna viva e clara, à medida que são relatados e comentados com riqueza de detalhes, incluindo as cenas temidas do coordenador de grupos e a sua práxis revolucionária, como ela mesma denomina sua ação e postura.


  Enfim, irresumível e intraduzível. Só mesmo o contato direto do leitor com mais este livro utilíssimo e belíssimo de Maria da Penha é capaz de falar por si e de preencher a grande lacuna do psicodrama pós­-moreniano, situando o trabalho com grupos numa vertente científica de chão, paredes e teto de uma construção sólida e irremovível.


  Sergio Perazzo


  
    
      	

      	
    

  


  Introdução


  Ao findar meu livro Vínculo e afetividade, em 2003, senti que precisava dar­-lhe continuidade, pois ele se centrou na psicoterapia e na teoria dos vínculos. Novos enredos, que apenas semeara em escritos anteriores, começaram a ter vitalidade em minha mente. Resolvi aprofundá­-los por meio da ampliação da prática sociátrica e do doutorado na Universidade de Brasília (UnB), onde trabalhei com sociodramas da inclusão racial.


  Agora escrevo para todos nós, que vivemos em grupos e os pesquisamos, e para profissionais que trabalham com socioterapia, recursos humanos e educação.


  Indubitavelmente, ser terapeuta, pesquisador social, agente de saúde física ou mental, educador, gestor de pessoas ou possuir cargos de liderança e chefia nos traz o grande desafio de contribuir para que sujeitos e grupos consigam fazer a história, emancipar­-se e ter dignidade em sua vida social e psíquica. Nesse sentido, alguns objetivos que tanto almejamos em nossos projetos de intervenção grupal – dentre eles melhorar as relações humanas, conviver com as diferenças, diminuir a violência social, promover direitos humanos, desenvolver redes sociais favorecedoras do declínio da desigualdade social, incrementar a justiça social, melhorar a qualidade de vida no ambiente de trabalho, mediar conflitos familiares, contribuir para que sujeitos desenvolvam seu papel de cidadãos – vêm carregados de nossas “boas intenções”.


  Sabemos que a boa intenção, por si só, não nos ajuda a atingir tais objetivos. Ao contrário, ela pode nos enredar e aos grupos com os quais trabalhamos à alienação social e mental e pode ajudar a manter o status quo da sociedade que produz e reproduz o sofrimento humano em várias dimensões. Assim, geramos o que Popkewitz (2001) chama de “efeito de poder”. Ou seja, uma intervenção socioterapêutica pode servir para empobrecer os recursos sociais e mentais dos sujeitos que queremos “libertar” das opressões que vivem; ou apenas ser um anestésico para que suportem a dor social.


  É preciso ir além dos objetivos de nossos projetos psicossociais e perguntar o porquê e o para quê deles. Estamos trabalhando a serviço do que e de quem? Em que nível está nosso grau de consciência em relação à determinada clientela e às outras que a circundam, numa leitura filosófica e sociológica críticas. É preciso um estudo cauteloso sobre os sujeitos com quem trabalharemos, seu contexto histórico, cultural e social, respeitar o saber local e com eles construir a intervenção socioterapêutica. O autoconhecimento é imprescindível para que nós coordenadores de grupos evitemos empregar nossas ideologias e valores como se fossem ideais para os sujeitos. O treino constante no uso dos métodos sociátricos nos ajuda a liberar a cocriação grupal, no sentido de que os sujeitos se emancipem e encontrem saídas para situações­-problemas.


  Cinco fatores são fundamentais para o terapeuta social adquirir a competência para lidar com grupos: estudar teorias de grupos, ampliar o conhecimento social e cultural sobre sua clientela e dela se aproximar, co­construindo a intervenção, buscar o autoconhecimento e treinar constantemente o uso de métodos socioterápicos.


  Este livro tem o objetivo de contribuir para profissionais que trabalham com grupos e estudiosos da área, aprofundando os cinco fatores acima citados. No capítulo 1, sintetizei a teoria dos grupos, no enfoque da socionomia, ciência criada por Moreno (1972, 1974). Nos capítulos 2 a 5, aprofundei fenômenos que considero fundamentais para a socioterapia: a afetividade grupal e intergrupal, os processos identitários e as dinâmicas de poder.


  Nos capítulos 6 a 9, refleti a respeito do coordenador de grupos e da intervenção terapêutica sobre os conflitos, explanei acerca da excelência do sociodrama como método sociátrico e de pesquisa e apresentei a produção de conhecimentos com métodos de ação. Nos capítulos 10 a 12, demonstrei a prática sociátrica, por exemplo com a pesquisa realizada na UnB sobre afetividade e política de cotas para negros, uma intervenção socioterapêutica em um órgão público e outra em uma comunidade. Finalizei abordando as cenas temidas do coordenador de grupos e sua participação na sociedade do espetáculo.


  Nota: em todos os estudos de caso apresentados neste livro, os nomes usados são fictícios.
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  No mundo contemporâneo, os fenômenos grupais são exacerbados, em nível macrossocial, pela da globalização e, em nível microssocial, por meio da luta pelas experiências e identidades comunitárias e locais. Nesse processo, a abstração daquilo que denominamos “eu” tem sua concretude na vida em grupos, que nos impinge processos identitários, conflitos afetivos e exercícios de poder. Assim, as dicotomias indivíduo e coletividade, psique e sociedade são superadas, pois o meu “eu” é composto por vários “eus” ou “outros” dentro de mim e não se estrutura sem os outros com quem convivo e que têm muitos “outros” dentro de si. Este é o pressuposto maior da teoria socionômica: o eu surge por meio do encontro com o outro (Moreno, 1972).


  Para sairmos da abstração de “eu” e “outros” internos, Moreno (1974) propõe a teoria dos papéis sociais, pois ela nos ajuda a concretizar processos subjetivos e intersubjetivos e a pesquisá­-los. Os papéis sociais existentes numa sociedade e cultura são preexistentes ao “eu”, como formas de funcionamento do indivíduo em uma situação. Os papéis sociais estruturam e operacionalizam o “eu”, fornecendo­-lhe plasticidade e estética em adequação ao papel complementar do outro, ao contexto e ao momento. O comportamento humano é dominado por um leque de papéis, e a cultura se caracteriza por um conjunto imposto de papéis – com grau variado de sucesso – aos seus membros. Se o “papel é uma unidade da cultura” (Moreno, 1984a, p. 29), há uma interação entre ego e papéis, uma integração de elementos sociais, culturais e individuais.


  Naffah Neto (1997, p. 197), após uma análise marxista da obra moreniana, busca ampliar o conceito de papéis sociais, conjugando­-os aos papéis históricos. Para o autor, os papéis, sociais e os vínculos por eles formados “representam os nós cristalizados de uma rede no interior da qual se camufla o drama coletivo: é partindo deles, pois, que se pode ter acesso à dinâmica microssociológica de todo um processo social”.


  Em consonância com nossos estudos anteriores, concluímos que a teoria dos papéis é a base da teoria de grupo de Moreno (Nery, 2003). O autor afirma que o grupo é um conjunto de pessoas, articuladas por papéis e por objetivos sociais comuns, no qual os estados (coconsciente e coinconsciente) dos indivíduos formarão padrões e dinâmicas relacionais próprias. A complementação de papéis sociais é um movimento/ação gerador do átomo social (Moreno, 1972; 1984a), ou seja, do núcleo de todos os indivíduos com quem uma pessoa está sentimentalmente relacionada, com quem vive sua história e pratica os exercícios de poder em todas as dimensões.


  No desempenho dos papéis e nos átomos sociais estão as articulações dos mundos internos das pessoas – ou seja, a intersubjetividade, que em Moreno (1983) é concebida como estados coconsciente e coinconsciente. Esses estados são o intercâmbio mental entre indivíduos que promovem dinâmicas e padrões vinculares específicos às relações e aos grupos.


  Moreno (1983, p. 65) diz:


  O dilema a ser superado é a antítese natural entre o inconsciente individual (e coletivo) de A e o inconsciente individual (e coletivo) de B. [...] Pessoas que vivem numa íntima simbiose, como mãe e filho [...], desenvolvem ao longo do tempo um conteúdo comum, ou o que poderia ser chamado de coinconsciente.


  Coconsciente e coinconsciente são, pois, os conteúdos comuns conscientes e inconscientes (sentimentos, desejos, atitudes, pensamentos etc.) trocados e criados pelas pessoas nos vínculos.


  Sobre a socionomia


  Os ramos da socionomia, ciência que estuda os grupos (Moreno, 1972; 1974), são a sociodinâmica, a sociometria e a sociatria. Os processos grupais podem ser desvelados por intermédio da sociodinâmica, que estuda os papéis e as funções dos indivíduos nos grupos, e da sociometria, estudo das estruturas grupais e das posições dos indivíduos nas interações grupais, ocasionadas pela distribuição da afetividade. A sociometria é especializada em compreender, por meio de métodos e testes sociométricos, os padrões afetivos que organizam os grupos sociais e as características das correntes psicossociais da população, uma infraestrutura psicossociológica inconsciente.


  Segundo Lapassade (2005), Moreno contribuiu para o estudo da microssociologia ao se especializar no estudo dos grupos. A Socionomia é um tipo de microssociologia, pois aponta as contradições grupais resultantes das relações afetivas e de poder, das desigualdades, dos processos dinâmicos e dos padrões comportamentais dos seus componentes. Todo grupo é ambivalente, contraditório e dialético, assim como a estrutura social (Demo, 2000; Levy, 2001).


  Essa ciência desenvolve a sociatria, que, por meio de métodos de ação, visa ao tratamento dos diversos tipos de grupos na sociedade – por exemplo, a família, os pacientes de uma clínica, o staff de uma escola, os servidores de um órgão público, os membros de uma comunidade, os presidiários de uma penitenciária.


  Para Moreno (1974), o grupo é um microcosmo que representa (ou reflete) o macrocosmo da sociedade, pois o entrelaçamento dos conteúdos coinconscientes produz uma interferência e um aprendizado mútuo entre ambas as instâncias. As forças de atração e repulsão compelem as pessoas a se juntar ou se afastar, mediante múltiplos e complexos critérios sociométricos (escolhas entre os indivíduos para realização de uma tarefa ou de pertencimento a grupos e subgrupos). Há vários critérios sociométricos socioculturais, como: vizinhança, amizade, categorias profissionais, ideologias e valores.


  Os grupos impõem identidade aos papéis dos indivíduos, produzindo pautas de condutas denominadas por Moreno (1984a) conservas culturais. No entanto, os indivíduos, por meio da liberação da espontaneidade­-criatividade, conseguem fluir na existência, num constante processo de vir­-a­-ser. A espontaneidade ou fator “e” é “uma aptidão plástica de adaptação, mobilidade e flexibilidade do eu” (Moreno, 1984a, p. 144). Para Moreno (1984b), a espontaneidade é um fator genético que catalisa a criatividade e é responsável pela sobrevivência do ser humano, desde seu nascimento, num mundo aberto e em constante mudança.


  Moreno (1972, 1974) observou três momentos da evolução do grupo: as fases da horizontalização, da diferenciação horizontal e da diferenciação vertical. Atualmente, os psicodramatistas contemporâneos criticam o termo “fase”, pois não se coaduna com a dinâmica do encontro. Didaticamente, usaremos o termo fase, compreendendo porém que são momentos interacionais, períodos breves ou longos, que possuem uma sociodinâmica prevalecente, mas carregada de contradições.


  A fase da horizontalização (também chamada de isolamento orgânico ou identidade total) ocorre quando a indiferenciação entre as pessoas predomina. É o momento em que todos os indivíduos estão em identidade, são “iguais”. É uma fase amorfa, na qual os membros do grupo criam uma relação em corredor com o líder ou com o coordenador do grupo. Há clima emocional de tensão, temor, insegurança e reações ansiógenas dos membros em relação ao início do encontro. A tarefa principal do líder ou do coordenador é acolher o clima emocional e dar continência para a exposição das pessoas, fazendo­-as sentir­-se tranquilas e seguras (Knobel, 1996).


  A fase de diferenciação horizontal ocorre quando os indivíduos começam a se diferenciar e tomar papéis para o funcionamento do grupo de acordo com seus objetivos. As pessoas se percebem como membros de um grupo e começam a agir de acordo com as propostas comuns. Há o conhecimento recíproco, em que o clima emocional é tenso, há reações relacionadas às diferenças, preconceitos, reações às ansiedades (como precipitações de respostas de uns aos outros). Os membros começam a interagir, porém dependentes do olhar do coordenador. Segundo Knobel (1996), a principal tarefa do coordenador é favorecer a independência entre os membros do grupo e intervir nos bloqueios comunicacionais e emocionais que emperram as propostas do grupo.


  A fase da diferenciação vertical ocorre a partir do momento em que a expansividade afetiva e os jogos de poder repercutem em novas constituições grupais, tais como subgrupos, isolados e estrelas sociométricas. Surgem as lideranças, as territorizações, as fronteiras e os conflitos, que podem ocasionar a violência ou o bem­-estar coletivo. É a fase de ação e de relações mútuas. Os diversos papéis sociais e latentes começam a ser complementados e são experimentadas novas possibilidades de se perceber, de enfrentar a realidade e de agir.


  A principal tarefa do coordenador de grupos é ajudar os isolados a se integrar no grupo ou a dele se desligar, democratizar o exercício do poder, ajudar os membros a lidar com seus conflitos, buscando o trabalho em equipe e o bem­-estar coletivo (Knobel, 1996, 2004). Os estágios de difusão de estruturas diferenciadas seguem para uma forma de identidade nova e para uma maior estabilização da estrutura grupal como um todo, em determinado nível de desenvolvimento. Os primeiros estados grupais influenciam as fases posteriores.


  Como dissemos, em apenas um encontro de pessoas para uma atividade observa­-se o surgimento dessas fases – que podem ocorrer de diversas maneiras, ou seja: mais lenta ou mais rapidamente, com avanços ou com avanços e retrocessos, com persistência de conflitos ou com primazia de resolutividade, com maior ou menor coesão grupal. Em tarefas processuais, os grupos vivem essas fases tanto a cada encontro como ao longo do processo. Por exemplo, em ambientes de trabalho, a cada nova tarefa ou liderança, os indivíduos que trabalham em equipes ou grupos coesos podem retroceder a emoções e conflitos de fases anteriores.


  Moreno (1974) detectou alguns tipos de organizações de grupo: a introvertida, em que predominam as escolhas endogrupais para a realização de tarefas; a extrovertida, na qual as escolhas exogrupais para a realização de atividades são em maior número; a isolada, na qual os membros do grupo evitam escolhas; a equilibrada, quando há equilíbrio nas escolhas endo e exogrupais. Um grupo tende a se manter e a se desenvolver quando vive harmonicamente as escolhas endo e exogrupais.


  Análise socionômica e tratamento dos grupos


  Ao longo deste estudo, observaremos que a análise socionômica dos processos grupais é cada vez mais ampliada, com base no que Moreno (1974) criou. Para o autor, essa análise é possível por meio da tricotomia social. A tricotomia social é o engendramento de realidades distintas e interdependentes que compõem o campo sociométrico. Tais realidades são: a realidade social, a realidade externa e a matriz sociométrica.


  A realidade externa é a realidade formal dos papéis sociais: grupo dos sem­-terra, grupo dos deputados e outros. A matriz sociométrica é a realidade informal em suas estruturas e fluências ocultas e afetivas: afinidades, identificações, escolhas para realizações de projetos dramáticos primários e secundários, jogos de poder que fracionam os grupos (tais como: subgrupos dos que apoiam invasões; subgrupos dos que querem negociar; redes de intrigas; papéis latentes daquele que boicota, do poderoso, do fofoqueiro). Na realidade social está o inconsciente comum grupal (o coinconsciente), gerador das dinâmicas e das padronizações vinculares (por exemplo, grupo combativo, apático, dissimulado). A realidade social é a resultante dos intercâmbios entre a realidade externa e a matriz sociométrica.


  [...] a estrutura da matriz sociométrica é mais difícil de ser identificada. Técnicas especiais chamadas sociométricas são necessárias para desenterrá­-la: já que a matriz está em mudança contínua, as técnicas têm de ser aplicadas a intervalos regulares de modo a determinar as novas constelações sociais emergentes. A matriz sociométrica consiste em várias constelações; tele, átomo, superátomo, molécula, socioide e pode ser definida como agrupamentos de átomos interligados a outros através de correntes ou redes interpessoais. (Moreno, 1972, p. 73)


  Outras configurações dentro da matriz sociométrica são as redes psicossociais e os papéis latentes (funções sociais) que os indivíduos complementam. Em uma instituição, por exemplo, um chefe pode ter a função de amigo dominando suas funções de comando e prejudicar a produção da equipe. A tricotomia social tem importante função operacional na formação da sociedade, pois demonstra a articulação entre os átomos e a formação das novas constelações grupais, geradoras das redes sociais.


  As descobertas sociométricas propiciaram a criação de métodos e de técnicas que ajudam indivíduos ou grupos a encontrar posições sociométricas que lhes facilitem explorar potenciais criativos e desenvolver processos interacionais. A sociometria torna­-se uma ciência do grupo terapêutico, por meio de métodos sociátricos, como psicoterapia de grupo, psicodrama, sociodrama, role­-playing, jogos dramáticos e teatro espontâneo.


  Esses métodos se caracterizam como métodos de ação, pois propõem uma interação além da fala, por meio de aquecimento grupal que leva o grupo à dramatização de uma situação­-problema, no campo imaginário, ou a um confronto sociométrico, com o objetivo de desenvolver a criação coletiva (cocriação) e encontrar novas saídas para o sofrimento grupal.


  O desenvolvimento da sociometria ocorreu, principalmente, quando Moreno (1972) realizou uma longa pesquisa em Hudson, nos anos 1950, em uma penitenciária feminina. Nesse local, ao mesmo tempo que pesquisou, o autor fez uma intervenção terapêutica, na qual as detentas reviam várias situações e sentimentos. Algumas situações trabalhadas foram as incongruências do teste sociométrico (as pessoas não se escolhiam mutuamente para realizar alguma atividade), as rejeições, os desajustes, os sentimentos de vingança e os desejos de provar que eram bonitas e desejáveis.


  Moreno (1972) usou o método psicodramático ou o sociodramático e, nas dramatizações, as detentas reviveram, por exemplo, em cenas comuns à instituição, o princípio de compensação recíproca: a antiga lei de reciprocidade “olho por olho, dente por dente” ou de “pagar algum mal causado por alguém com a mesma moeda”. As participantes perceberam que esse princípio gerava guerras psicológicas e, quando se chegava ao âmago dele, era possível se libertar de desentendimentos e ódios irracionais.


  O coordenador de grupos que trabalha com métodos de ação (denominado diretor) tem a importante tarefa de dar voz e vez ao indivíduo que representa o grupo. Esse indivíduo se torna protagonista do grupo (Moreno, 1984a). Ele, ou um personagem que ele representa numa cena dramática, agoniza, clama e luta por mudanças em si e em todos. Nesse momento, as ações não estão aprisionadas na “resistência” ou nas “inter­-resistências”, nos medos, na insegurança em relação ao novo, ao desconhecido, ao não familiar. As ações se direcionam para a transformação de um status quo relacional, grupal, institucional e social. É a voz do drama coletivo representado num drama individual que reconstrói, por exemplo, o caminho dos privilégios de uma elite ou de um sistema patriarcal.


  Portanto, a dinâmica grupal é explicitada, na matriz sociométrica, por um protagonista ou por temas protagônicos, que são os conteúdos que emergem, favorecendo a expressão (consciente e inconsciente) de todos os membros do grupo, a explicitação dos conflitos e a busca da cocriação.


  No centro da psicoterapia de grupo e da sociatria, está o conceito de encontro (Moreno, 1974). Encontro implica toda existência humana, no aqui e agora, ao significar participar e amar, compreender, conhecer intuitivamente pelo silêncio, pelo movimento ou pela palavra. Também implica as relações hostis e ameaçadoras, o opor­-se a alguém, contrariar, brigar. Encontro não é ato racional, não se restringe à observação, é simplesmente existencial.


  O encontro abrange o conceito sociométrico de mudança social. Segundo Moreno (1972), a mudança social se efetiva, principalmente, por meio de quatro fatores: 1) o potencial espontâneo criativo do grupo; 2) as partes da matriz sociométrica relevantes da dinâmica do grupo; 3) o sistema de valores e o que se tenta superar ou abandonar; 4) o sistema de valores que pretende trazer à realização. O processo de mudança é, pois, uma construção subjetiva e intersubjetiva, objetivado nos discursos dos indivíduos, nas ações, nas interações e no desenvolvimento grupal. No trabalho com grupo observa­-se que o processo de mudança incorpora repetições. Condutas, discursos e emoções que, ao se repetirem, trazem, paradoxalmente, algo novo e surpreendente, por mais que os membros queiram o mesmo (Motta, 1994).
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  Afetividade


  Quando falamos de ação, papéis sociais, cultura e personalidade, tentamos buscar algo que enrede todos esses fios num tecido chamado vínculo, grupo e sociedade. Em Moreno (1972; 1974), a afetividade é o que faz a trama dos fios desse tecido, pois é o núcleo gerador das redes sociais. O autor, porém, em toda sua obra não desenvolve tal conceito, embora suas pesquisas e descobertas estejam absorvidas pelo tema. Nossa tarefa é construir, com base em seus estudos e em psicodramatistas contemporâneos, um conceito socionômico de afetividade e de afetividade intergrupal.


  Em termos gerais, a afetividade direciona e motiva o ser humano para a formação dos vínculos. Segundo Alencar (1961, p. 225­-6):


  A própria etimologia da palavra afetividade contempla, em sua raiz, movimento/ação. Nela há o prefixo latino affectivus (que exprime desejo), conectado pela vogal i, e o sufixo latino ­-dade (ação, resultado de ação, qualidade, estado). Por sua vez a palavra affectivus é formada pela partícula ad + verbo fácere. A partícula ad assimilada em af­- é indicativa de proximidade, intensidade. E o verbo fazer (fácere) tem significado de ação de alguém junto a outrem, pela força catalítica da presença constante, do trabalho persistente, alterando a disposição de espírito comovendo­-o ou enervando­-o.


  Essa definição pode contribuir para a construção de uma definição socionômica de afetividade, pois há a aproximação entre afetividade e ação. Os desejos, estados emocionais e sentimentos compõem a afetividade, promovendo diversos níveis de intensidade na interação humana, distanciamentos e proximidades afetivas. Porém, a teoria moreniana abarca inúmeras descobertas e conceitos que tornam complexa a afetividade. Moreno (1972, p. 376) observou que:


  Quaisquer que sejam as forças sociais que compelem os indivíduos e grupos à migração, quando o comportamento deles amadurece para fazer escolhas e tomar decisões, estas assumem a forma de atrações e repulsas, reveladas pelos intercâmbios afetivos.


  Essa constatação sempre esteve presente em suas criações, até que foi sistematizada por meio da sociometria. As pesquisas morenianas encontraram uma unidade de ação – a escolha entre os indivíduos para a realização de determinada tarefa ou objetivo – para estudar cientificamente a organização e o desenvolvimento dos grupos sociais. O teste sociométrico utiliza os critérios sociométricos, que são as motivações para os agrupamentos, convivências, realizações de tarefas ou complementação de papéis sociais. As escolhas demonstram afeições espontâneas, sentimentos, atrações, rejeições, indiferenças e afinidades entre os indivíduos e os grupos. O critério dá o momentum do grupo sociometricamente definido e é, para a microssociologia, o que as normas e os padrões sociais são para a macrossociologia.


  A base afetiva para o desenvolvimento do ser humano e dos grupos é a necessidade de o indivíduo encontrar pessoas para alcançar metas (em qualquer dimensão existencial) e de ser, para essas e outras pessoas, um meio para atingir seus objetivos. Esse problema da interação humana é complexo porque nem sempre as pessoas envolvidas têm sentimentos recíprocos. Segundo Moreno (1974), além do proletariado econômico, tão estudado por Marx, há o proletariado sociométrico. Pessoas e grupos sofrem de uma forma ou outra de miséria, seja psicológica, social, econômica, política, racial ou religiosa. É preciso estudar as pessoas e os grupos cujos sentimentos não encontram reciprocidade, estão isolados, negligenciados, rejeitados e que rejeitam.


  Os estudos sociométricos começaram com os agrupamentos resultantes de valores sociais simples, ou seja, de critérios sociométricos (normas microscópicas), presentes em qualquer sociedade humana – por exemplo, viver em proximidade, trabalhar em proximidade, visitas mútuas. Porém, a quantidade de critérios emergidos em uma sociedade é proporcional à sua complexidade.


  O teste sociométrico, por exemplo, consiste em solicitar aos indivíduos de um grupo que se escolham para a realização de alguma tarefa ou objetivo numa determinada situação (critério sociométrico). As escolhas serão anotadas em um papel, diante dos termos “escolha positiva, escolha negativa ou escolha indiferente”. Um sociograma, conjunto de símbolos resultante do teste, demonstrará objetivamente como estão as relações entre os membros de um grupo.


  A menor unidade de sentimentos entre as pessoas


  Os testes e as observações sociométricas isolaram o fator “tele” do plano social. As principais definições de Moreno (1984a, p. 135) a respeito de “tele” são:


  fator sociogravitacional que opera entre indivíduos, indu-

  zindo­-os a formar relações de par, triângulos, quadrângulos, polígonos etc. e mais positivas ou negativas, do que por acaso [...] tele é termo derivado do grego e cujo significado é “longe” ou “distante”.


  Tele é um denominador comum, a mais simples unidade de sentimentos medida de um indivíduo a outro, que mantém a constância de escolhas em padrão grupal. É um fator eminentemente social, uma experiência interpessoal responsável pelo aumento da taxa de interação entre os membros de determinado grupo e que estabelece a posição afetiva do indivíduo no grupo e a coesão grupal.


  As atrações, repulsas e indiferenças que oscilam de um indivíduo para outro estão ancoradas em bases sociopsicológicas – não importando os sentimentos e emoções subjacentes, como medo, raiva, simpatia, ou as representações coletivas complexas. O fator tele é “um complexo dos sentimentos [...] uma parte da menor unidade viva da matéria social que podemos compreender, o átomo social” (Moreno, 1972, p. 214).




OEBPS/Images/capa.jpg
GRUPOS E "\
INTERVENCAO  [§%

EM CONFLITOS













